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Foi eliminada 
a isencão 

aplicável aos 
rendimentos 

de pensões de 
fonte 

estrangeira. 

)içamento do Estado para 2020 
i ntroduziu unia importante altera-
ão ao regime especial de tributa-

ção aplicável aos Residentes Não 
Habituais (RNH), 'loque respeita, 
principalmente, à tributação dos 
rendimentos de pensões (Cal. H). 

Os últimos dados oficiais dispo-
n íveis mostram que 27.367 pessoas 
beneficiam do regime do RN1-1; das 
quais 9.589são reffirmados. 

Com a sua entrada em vigor a 
1 de abril de 2020,.fbi eliminada a 
isenção aplicável aos rendimen-
tos de pensões de fiinteestrangei-
ra, que não se considerassem ob-
tidos em território português, fi-
cando decerta forma enfraqueci-
do um dos traços fundamentais 
que caracteriza este regime fiscal 
de natureza dual. 

Os rendimentos líquidos de 
pensões de fonte estrangeira, que 
não se considerem como obtidos 
em território português, passam as-
sim a estar sujeitos a uma taxa es-
pecial de tributação autónoma de  

10%, sem prejuízo de opção pelo 
engloba m e da eliminação da 
dupla t riht ttação internacional. 

Porsita vez, osrendimentos que 
passam aestar sujei tos a esta tribu-
tação autónoma deixam de contri-
buir para o aumento da taxa pro-
ffl•essiva de IRS a incidir sobre ou-
tros rendimentos auferieh i n lo su-
jeito passivo, que sejam sujeitos a 
tributação e de englobamento obri-
gatório, deixando assim de consti-
tuir uma penal ização nas suas ta-
xas de tributação progressivas. 

Contudo, o que à partida po-
dia parecer menos atrativo para 
este tipo de rend i mentos pode vir 
a verificar-se, de certa forma, be-
néfico para sujeitos jmssivos que, 
caindo a isenção com progressivi-
dade até então aplicável a estes 
rendimentos, em alguns casos, 
imposto resultante da tributação 
autónoma de 10% pode ser facil-
mente mitigado. 

De qualquer das formas, esta 
alteração veio nccc lente  

acompanhada de um regime tran-
sitório, em que se prevê que a an-
terior regra de tributação das pen-
sões de fonte estrangeira se man-
terá em vigor para os sujeitos pas-
sivos que, no dia 1 de abril de 2020, 
já se encontrem inscritos como 
RNI I, ou já tenham efetuado o seu 
pedido de inscrição como tal, e 
este se encontre pendente de aná-
lise, ou ainda, para os que já sejam 
considerados residentes fiscais em 
território português e venham a 
solicitar a inscrição como RNI I 
até 31 de março de 2020 ou 2021, 
consoante se tenham tornado re-
sidem tes fiscais em Portugal, em 
20P) cm 2020, respetivamente. 

Em qualquer das situações 
acima descritas, o anterior regime 
vigorará até ao término cio perío-
do de vigência do regime (10 anos) 
ou cio período que falte cumprir 
dessa vigência. 

Sem prejuízp destes disposições 
.ttansitórias,emqualquerdoseaSOS 
acimaenumerados,ossujeitospas-

  

sivos aí referidos podem, caso en-
tendam., optar pelas novas regras de 
tributação que vigorarão durante() 
período remanescenteque lhes fal-
te cumprirdes 10 anos de regime. 

Assim, para as pessoas Si ngu-
lares que, sendo não residentes em 
território português, se venham a 
tornar residentes fiscais em Por-
tugal após o dia 31 de março de 
2020, ficarão desde logo sujeitos 
à aplicação das regras de tributa-
ção das pensões de fonte estran-
geira agora introduzidas. 

Atendendo ao momento tur-
bulento que atualmente experien-
damos, e à incerteza quanto ao 
efeito que esta situação de pande-
mia poderá terna economia mun-
dial e na mobilidade das pessoas, 
não é possível, por agora, prever o 
impacto desta alteração ao regi-
me. Atempadamente viremos a 
constatar se esta medida terá um 
impacto positivo na receita fiscal 
originada por este regime. especial 
de tributação. • 

Residentes não habituais - Tributação 
Á dos rendimentos de pensões 


